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FAEM ENTRE q ET'PRESA MUNICPAL DE

SER\r|ÇOS URBATTIOS - E ISURB E A ENGIX

coNsrRuçôEs E sERvtços LTDA

A EMPRESA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - EMSURB, pessoa jurídica de direito privado,

instituída pelas Leis no. 1.659/90 e no. 1.668/90, mm alterações introduzidas pela Lei no. 4.421113,

inscrita no C.N.P.J. sob o n". 32.805.400/0001-60, lnscrição Municipal n".043027-0, com sede na Rua

Dom Pedro ll, no 135, Bairro Ponto Novo, CEP: 49097-210, Aracaju/SE, neste ato

representado(a) pêlo(a) Dirêtor Prêsidêntê Sr. HUGO ESOJ DOS SANTOS, nomeado(a) pelo

DecÍeto Municipal de 02 de Janeiro de 2025, publicado no D.O.M. de 02 de Janeiro de 2025, portador da

Matrícula Funcional n" 80'18, inscrito no CPF no 028..--."*-82 e no R.G no 3.***.'t*-1 SSP/SE e

pelo seu Diretor Administrativo e Financeiro, uosÉ nouualoo BlsPo sANTos, inscrito

e o(â) ENGIX CONSTRUçÓES E SERVIçOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

03.422.281/0001-69, sediado(a) na Quadra Orla 14, Bairro Graciosa,
Avenida LO- 0 3, Lote 01, Ed. Águia lll, Salas 305, 3OO e 307,
ÇÉ.P: 77026-075, Palmas/TO, doravante dêsignado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por MATHEUS COSTA FERNANDES, CPF n" 038.*..*.-89 e no R.G n'50..717

SSP/GO, Sócio-Proprietário, conÍorme atos constitutivos da empresa apÍesentado nos âutos, em

observância às disposições da Lei no 14.'1331202'l C/C ao art.66 da Lei n" í3.303/2016 e ao aí.90

§§ 4', 5'e 6'do Rsgulamento lnterno de Licitações e Contratos da Emsurb - RlLc/EMsuRB,

Íesolvem cêlebrar o presente CONTRATO DE ADESÃO, decorrente da ConcorÍência EletÍônica

n' O'll2O24 - Processo n' 898.995/2023/CREA/ES, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas:

í. CúUSULA PRIUEIRA: OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia

para, sob demanda, realizar obra,

r
rêfôrmâ rêalrnêrâaáô â môliâcáô dêmôliêãô

n o redial e uenas reÍo rm a s com fornecimento de e as

eouioamêntos. materiais e máo de obra, na forma estabelecida em planilhas de

sêrviços com insumos diversos descritos do Sistema Nacional de Pesquisa de Cust

e Índices da Construção Civil, doravante denominado SlNAPl, nas condiçõe

estabelecidas no Projeto Básico.

1.2. Objeto da mntrataçáo:
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í.3. Vinculam esla contratação, independente de transcÍição:

1.3.'1. O Projeto Básico;

1.3.2. O Edital da LicitaÉo;

1.3.3. A Proposta da confatada;

1.3.4. Eventuais anoxos dos documentos supracitados.
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1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2.1. O grazo de vigência da contratação é de 'l (um) ano, contado da assinatuÍa do contrato,

prorrogável por até í 0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' í 4.í 33, de 2021 .

2.2. A pÍorogaçeo de que trata este item é condicionada ao atesle, pela autoridadê competente, de

que as condiqões e os píeços permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociação

com o conlratado, atentando-se, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar Íormalmente demonstrado no processo que a Íorma de prestaÉo dos serviços tem

natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discona sobÍe a execução do contrato, com informações de que

os serviços tenham sido prestâdos regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a AdministraÉo mantém interesse na

realizaÉo do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na pronogação;

e) Seia comprovado que o contratiado mantém as condiÉes iniciais de habilitação.

2.3. O contratado náo tem direito subietivo à prorrogação contratual.

2.4. A pronogação dê contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais pmnogaçôes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contrataÇáo deveráo ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação.

2.6. O contrato não podeÉ ser pronogado quando o conlratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaraçáo de inidonêidade ou imp€dimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abràngências de aplicaÉo.

3.1. O regime de exêcução contratual, os modelos de gêstiio e de execução, assim como os prazos e

condi@es de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico,

anexo l, do Edital.

4.1. É permitidâ a subcontÍataÉo parcial do objeto, até o limite de 3oo/o (trlnta por cênto) do valor

total do contrato.

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontrataÉo, permanece a responsabilidade integral do contratado

pela perfêita execuÉo contralual, cabendo-lhe Íealizat a supervisão e coordenação das atividades do
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subcontratado, bem como responder perânte o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigaÉes

contratuais coÍrespondentes ao objeto da subcontratação.

4.2. A subcontratâ@o depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o

subcontratado cumpre os requisitos de qualificaÉo técnica necessários paÍa a execuÉo do objeto.

4.3. O contratado apresentará à AdministraÉo documentaÉo que comprove a capacidade técnicâ do

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo conespondente.

4.4. É vedada a subcontrataÉo de pessoa Íísica ou jurídicâ, se aquela ou os dirigêntes dêsta

mantiverêm vínculo de natureza lécnica, comercial, econômica, financeirâ, trabalhistã ou civil com

dirigente do órgão ou entidadê contratante ou mm agente públim que desempenhe funÉo na

contratação ou atue na fiscalizaÉo ou na gestão do contrato, ou se deles Íorem cônjuge, companheiro

ou parênte em linha reta, colatêrâ|, ou por afinidâde, até o tercêiro grãu.

5.1. O valor total da conkataÉo é de Ri 9.829.806,26 (nove milhões, oitocentos e vinte ê nove

mil, oitocêntos e sêis rêais ê vintê e sêis centavos).

5.2. No vâlor acimâ êstão incluídas todas as dêspesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objêto, inclusive tíbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdênciários,

Íscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao conlratado

dependerão dos quantitativos efetivamenle fornecidos.

6.'1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele referentes encontram-se

deÍinidos no Pro.ieto Básico, anexo l, do Edital.

7.1. Foi adotado o critério do maior desconto sobre a Tabela SINAPI dê forma dinâmica, em que

serão utilizados os preços da Tabela SINAPI vigente no momento da expedição de cada Ordem de

Serviço, conforme previsto no Projeto Básico e Orientação Normativa no 18, de 10 de janeio de 2022,

da AGU (Despacho no OO812O22IE-CJUIAOUISIÇÔES/CGU/AGU e Parecer no

oool o/2021lcooRD/E-cJU/AQUtStÇÔES/CGU/AGU).

7.í.1. O orçamento estimado pelâ Administração baseou-se nas planilhas reÍerenciais elaboradas com

base no SINAPI do mês de Íevêreiro do ano de 2024.

7.2. Após o intenegno de um ano, e indepêndêntêmêntê dê pedido do contratâdo, o valor do

contrato será reajustado, mediante aplicação, pêlo contratante, do índice INCC.
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7.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a partir

dos eíeitos Íinanceiros do último rea.iuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

dêfinitivo(s).

7.5. Caso o(s) índicê(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser eíinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigoÍ.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial,

para rea.iustiamento do preço do valor remanes@nte, por mêio de termo âditivo.

7.7. O reaiuste será realizado oor aoostilamento.

OITAVA: DO CONTRATANTE

8.1. São obrigaÉes do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaFes assumidas pelo Contratado, de acordo com Ô

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabêlecidas no Projeto Básico;

4.4. Notiflcar o Contratado por escrito da oconência de eventuais imperfeições, falhas ou inegularidades

constâtâdas no curso da execução dos serviços, Íixando prazo Para a sua coneÉo, certiÍlcando-se de

que as soluÉ€s por ele pÍopostas sejam as mais adequadas.

8.5. Notifcar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍcadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituÍdo, rêparâdo ou conigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.6. Ammpanhar a fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;

8.7. Comunicar a empíesa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para êÍeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsiâ sobÍe a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143 da Lei no 14.133,

de 2021;

8.8. EÍetuar o pagamento ao contratado do valor conespondente à execuÉo do objeto, no prazo, formâ

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico:

8.9. Aplicár ao Contratado as sançõês previstiâs na lêi e nêste Contrato;

8.10. cientiÍicar o óção de representação judicial da Advocacia-Geral da união para adoÉo das

medidas cabÍveis quando do descumprimênto de obrigaçôes pelo Contratado;

8.i1. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execuÇão

do presente Contrato, ressalvados os requerimenlos manifestamente impêrtinentes, meramente

I
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8.11.1. A AdministraÉo terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da daia do protocolo do

Íequerimênto para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual pêrÍodo.

8.í2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico.financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso

do art.93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021.

8.'14. Fomecer por escrito as informaçÕes necessárias paÍa o desenvolvimento dos sêrviços objeto

do contrato.

8.15. Realiza r avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após sêu rêcebimento.

8.16. Assêgurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus êquipamentos e instalaÇôes, apresênlem

condigÕes adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, dâs normas de segurança e saúde no

trabalho, quando o serviço for execuiado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.17. Náo respondeÍ por quaisquer compromissos assumidos pelo ContÍalado com tercêiros, ainda que

vinculados à execuÉo do contrato, bêm como por qualquêr dano causado a terceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empÍegados, prepostos ou subordinados.

8.18. Previâmênte à expediÉo da ordem de serviço, vêrificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabíveis pârâ a regularidade do início da sua execuÉo.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de seus

anexos, em especial o contido no Projêto Básico, que Íege as obrigaÉes do contratado,

portanto, sobrepôe ao contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para Íepresentá-lo na

execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do Preposto da empresa poderá ser recusadâ pêlo

órgáo ou entidade, desde que devidamente .iustiÍicada, devendo a empresa designar outro

para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superi

(art. 137, ll) e prestar todo êsclarecimento ou informação por eles solicitados;

Rua Dom Pedro ll, no135-Ponto Novo, Novo CEP 049097-2'10 - Arâcaju - Sergipe lTel.: (79) 3021-9900 |
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9.5. Reparar, coÍÍigir, Íemover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, deÍeitos

ou inconeções resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demrrentes da execuÉo do objeto, de acordo com

oCódigodeDefesadoConsumidor(Leino8.078,de1990),bemcomoportodoequalquer

danô causado à Administração ou têrceiros, não reduzindo essa rêsponsabilidade a

fiscalização ou o âcompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o

valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Efstuar comunicaÉo ao contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de

contingência cabÍveis.

9.8.Nãocontratar,duranteavigênciadocontrato,côniuge,companheirooupaÍenteemlinha

reta,colateralouporaÍinidade,atéoterceirograu,dediígentedoconlratanteoudofiscal

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, Parágrafo único, da Lei n' 14'133' de 2021;

9.9, Quando náo for possível a verificaÉo da regularidade no Sistema de câdastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao sêlor responsável pela Íscalização

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao dâ prestaÉo dos serviços, os seguintes

documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjuntâ relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital

do domicílio ou sede do conÚâtado;

d) Certidão de Regularidadê do FGTS - CRF; e

e) Cerüdão llegatiua dê EUtos Trabalhistas - CNDTi

g.l0.Responsabilizâr-se pelo cumPrimento das obrigações previstas em Acordo' Convenção'

DissÍdio coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais Previslas

em legislaÉo e§pecífica, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade

Contratanle;

9.'l'l.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas' qualquer oconência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços'

g.l2.PrestartodoesclarecimentoouinformaÉosolicitadapelocontraianteouporsêus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos' bem como

aos documentos relativos à êxecução do empÍeendimento'
Rua Dom pedro ll. no135 - Ponto Novo, Nóvo CEP M9097-210 - Aracaju - Sergipe I Tel.: (79) 3021-9900 I
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9.í3.Paralisar, por determinaÉo do Contratanle, qualquer atividade que não êsteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em ísco a segurança de pessoas ou

bens de lerceiros.

g.l4.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ÍerÍamentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

g.1s.Conduzir os trabalhos mm eslrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as delerminações dos Poderes Públicos, mantendo sêmpre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16.Submetêr previamente, por êscrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisqueÍ

mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicaÉes do memorial dêscritivo ou

instrumenlo congênere.

9.17. Não permitir a utilizaÉo de quâlquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiqão de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaÉo do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, peígoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaÉo;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resêrva de cargos prevista em

lei para pessoa com defciência, para reabilitado da PÍevidência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (aÍt. 116);

9.20. Comprovar a rêsêrva de cârgos a que sê reÍere a cláusula acima, no prazo Íxado pelo

fiscal do contrato, com a indicâção dos empregados que preenchêíam as reÍeridas vagas

(art. 116, parágraÍo único);

9.2í. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

g.22. Arcar com o ônus demnente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis deconentes de fatores fufuros e incertos,

devendo complêmentá-los, câso o previsto inicialmentê em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento do obieto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos

anolados rc aÍl. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021,

9.23. CumpÍir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal' as

normas de segurançâ do Contratante;

9.24. Manler os êmpregados nos horários predeterminados pelo Projeto Básico, anexo l, do Edital.

9.25. Apresentar os empregados devidamentê identmcados por meio de crachá.
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meteorológicâs, serviços executados, registro de oconências e outros fatos relacionados

bem como os comunicados à FiscalizaÉo e situação das atividades em relação ao

cronograma previsto.

9.36. ReÍazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o esiabelecido

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou

com vício de construção, pelo prazo de 12 (doze\ meses, contado da data de emissáo do

Termo de Recebimento Definitivo.

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n'

5.975, dê 2006, de:

a) manêjo florestal, realizado por meio de Plano dê Manejo FloÍestal Sustentável -
PMFS devidamente aprovado pelo órgáo competente do Sistema Nacional do Meio

Ambiente - SISNAMA;

Rua Oom Pedro ll, no135 - Ponto Novo, Novo CEP M9097-210 - Aracaju - Sergipe I Tel.: (79) 3021-9900 |
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9.26, Apresentar ao Contratante, quando Íor o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execuçáo do serviço.

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional.

9.28. Atender às solicitaçÕes do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no

prazo fixado pela ÍiscalizâÉo do contralo, nos casos em que fcar consüatado

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conÍorme descrito nas

êspeciÍicações do objeto.

9,29. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do Conlratante.

9.30. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os

a não executarem atividades não abrangidas pêlo contralo, devendo o Contratado relatât ao

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a Ím de evitar dêsvio de função.

9.3'1. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Conüatante.

9.32. Adotar as providênciâs e precauções necessárias, inclusive consulta nos respeclivos

órgãos, se necêssário for, a fim de quê não venham a ser danificâdas as redes

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conÍorme as áreas de

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade.

9.34. Obler .iunto aos órgãos competentôs, conÍorme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na Íormâ dâ legislação aplicável.

9.35. Elaborar, quando for o caso e exigido, o Diário de ObÍa, incluindo diariamente, pelo

Engenheiro prêposto responsável, as inÍormações sobre o andamento do empreendimento,

tais como, número de Íuncionários, de equipamentos, condiçõês de trabalho, condiçõês

,d
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b) supressão da vegetação natural, devidamênte autorizada pelo órgáo competente

do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

c) florestas plantadas; e

O out'as bntes de bimassa floíedal, defnilas eín rnnnas específicas do óção amtúxthl

competente.

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada

elapa da execução conhatual, nos termos do artigo 4', inciso lX, da lnstrução Normativa

SLTUMP n' 1, de 1910112010, por ocasião da respectiva mediÉo, mediante a apresentiaÉo

dos seguinies docurnentos, @nfiorme o casô:

a) Cópias autênticadas das notâs fiscais de aquisiÉo dos produtos ou subProdutos

Ílorestais:

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fomecedor e do transportador dos produtos

ou subprodutos florestais iunto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF' mantido

pelo IBAMA, quando tial inscrição Íor obrigatória, acompanhados dos respectivos

Certificados de Regularidâde válidos, conÍorme artigo í7, inciso ll, da Lei n" 6.938, de

1981, e legislâção conelaia;

c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituÍdo pela Portaria n' 253' de

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e lnstruÉo Normativa IBAMA n" 21' de

24t12120'14, quando se trâtâr dê produtos ou subprodutos florestais de origem nativa

cujo transpoÍte e armazenamento exüam a êmissão de tal licença obrigatória; e

9.38.1, Caso os produtos ou subprodutos floreslais utilizados na êxecuÉo contratual

tenham origem em Estado que possua documênto de contÍole próPrio, o Contratado deverá

apresentá-lo, em complementaÉo ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do

transporte e armazenamento nos limites do terÍitório esladual.

9.39. ObseÍvar as diretrizes, critérios e procêdimentos para a gêstáo dos resíduos da construção

civil estabelecidos na ResoluÉo no 307, de 0510712002, com as alterações posteriorês, do

Conselho Nacional de Meio Ambisnte - CONAMA, conforme artigo 4", §§ 2'e 3", da lnstruÉo

Normativa SLTI/MP n' l, de l9/01/2010, nos seguintes termos:

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contrataÉo deverá obedecer às

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de ResÍduos

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da ConstruÉo Civil

apresenüado ao órgão competente, conÍorme o caso.

9.39.2. Nos termos dos artigos 3" e 10' da Resoluçáo CONAMA n' 307, de 0510712002' o

Contratado devêrá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
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construÉo civil oíginários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimêntos:

9.39.2.í. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser

reutilizados ou reciclados na Íorma de âgregados, ou encaminhados a ateÍros de resíduos

classê A de preservagão de material para usos futuros.

9.39.2.2. resíduos Classe B (rêcicláveis paÍá outras destinações): dêvêrão ser rêutilizados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de

modo a pêrmitir a sua utilizaÉo ou reciclagem futura.

9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não Íoram desenvolvidas tecnologiâs ou aplicações

e@nomicamênte viáveis que permitam a sua reciclageÍn/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas lécnicas

específicas.

9.392.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou píejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, trânsportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas

técnicas especÍficas.

9,39.3. Em nenhuma hipótese o ContÍatiado poderá dispor os resíduos originários da

contratãção em atenos de resíduos sólidos urbanos, áreas de 'bota-fora', encostas' corpos

d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas'

9.39.4, Para tns de Íiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de

Gerenciamento de Resíduos da ConstruÉo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de

Resíduos da ConstÍuÉo Civil, conforme o cilso, o Contratado comProvaÉ, sob pena de

multa, que todos os resÍduos removidos estiio acompanhados dê controle de Transporte de

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.í16, de 2004.

1

9.rO. Observar as seguintes diretrizês de caráter ambiental:

9.40.í. Oualquer in§talaÉo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou

emita matéria para a atmosÍera, por emis§ão pontual ou Íugitiva, utilizado na execução

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissáo de poluentes admitidos na

Resolugão CONAMA n" 382, de 261121200A, e legislaÇão correlata, de acordo com o

poluente ê o tipo de fonte.

9.40.2. Na execuÉo contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos nâo poderá

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pêla Norma NBR-10.151 - Avaliação do

RuÍdo em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de

Normas Técnicas -ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de RuÍdo para

confoÍto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da

Resolução CONAMA n" 0'Í, de 08/03/90, e lêgislação conelata.
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9.41. Nos termos do artigo 4", § 3", da lnstruÉo Normativa SLTI/MP n' 1, de'1910112010,

deveráo ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a

oÍerta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relaçáo aos

agregados naturais, inserindo-se na planilha de foÍmaÉo de preços os custos

conespondentes.

9,42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execuçáo dos serviços, por uso indevido

de pâtentes registradas êm nome de terceiros, por danos resuttantes de dêÍeitos ou

inconeções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou dê teÍceiros,

ainda que oconidos em via públicâ junto ao seÍviço de engenharia.

9./l3. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela

fiscalização ê sob suas custas, os testes, ênsâios, exames e provas que lhe caibam

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem

aplicados nos trabalhos, conÍorme procedimento previsto nas especificaçôes.

9.44. Providenciar, conÍorme o caso, as ligações deÍinitivas das utilidades previstas no proielo

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgáos Íederais,

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtençáo de licênças e

regularizaÉo dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licençâ Ambiental de

Operação etc.)

í0.1. Não hâverá exigência dê gaíantia contratual da execuÉo

í 1.r. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei nô 14.'133, de 2021, o contratâdo que

a) Der causa à inexecu@o parcial do contÍato;

b) Der cáusa à inêxecução parcial do contrâto que cause grave dano à AdministraÉo

ou ao funcionamento dos seMços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retârdamênto da execução ou dâ entrega do objeto da contratação sem

motivo justifcado;

e) Apresêntar documentagão Íalsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execuÉo

do contrato;

0 praticar alo fraudulento na execução do contrato;

S) mmportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 'Í2.846, de 1'de agosto de 2013.
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'11.2. Serão aplicadas ao contratado que inmÍrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que

não se iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei no 14.133, de

2021):

ll) lmpêdimento de licitar a contÍatar, quando praticâdas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 20211;

lll) Dêclaração de inidoneidadê para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas

dêscritas nas alíneas 'e", 'f', 'g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", 'c" e'd', que justiÍiquem a imposi@o de penalidade mais grave (art. 156' §5",

da Lei n"'14.'133, de 2021'1.

M) Mulüa:

(í) Moratória de 0,5% (cinco cenlésimos por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite dê 20 (vinte) dias;

(21 Compensatória, para as infrações descrilas nas alíneas "e" a "h'do subitem 12.'1,

de 1Oo/o a 20lo do valor do Contrato.

(3)Compensatória, para a inexecução total do contrato previsla nâ alínea "c" do subitem

12.1, de 5o/o a l5% do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alÍnea "b" do subitem 12.1, a multa será de 3% a 12o/o da

parcsla inadimplida.

(5) Para infraçóes descÍitas na alínea "d' do subitem 12.1' a mutta serâ de 1o/o a 11o/o

do valor da parcela inadimplida.

(6) Para a inÍÍaÉo descrita na alÍnea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10%

do valor da pârc€la inadimplida.

11.3. A aplicaçáo das sanÇões previstas neste Contrato não exclui, em hipótêse alguma, a

obrigaçáo de reparaçáo integral do dano causado ao ContÍatante (art. 156, §9o' da Lei no 14.133,

de 2021r.

11.4. Todas as sânções previstas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamênle com a

multa (art. 156, §7o, da Lei n" 14.133, dê 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.'157, da Lel n'í4.'133, de 20211.

í1.4.2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do Pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de 20211.
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11.4.3. Previamente ao encaminhamenlo à cobÍança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prâzo máximo de 60 ísassonta) dias, a contar da data do Íêcebimento da

comunicação enviada pela autoridadê competente.

11.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o

contraditório e a ampla deÍesa ao ContÍatado, obseÍvando-se o procedimento previsto no caput e

parágraÍos do art. 158 da Lei no 'Í 4.'133, de 2021 , paía as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1'1.6. Na aplicação das sançõês seÍão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infraçáo mmetida;

b) As pêculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratanle;

e) A implaniação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, @nÍorme normas

ê orientaÉes dos órgáos de contÍole.

í1.7. Os atos previstos como infiações administrativas na Lei no '14.133, de2021, ou em oulras leis

de licitaçõ€s e mntratos da Administração Pública que também se.iam tipiÍicados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 2013, seÉo apurados ê julgados coniuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade mmpetente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

'11.8. A personalidade jurídica do Contratâdo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práticá dos âtos ilícitos previstos neste

Contato ou para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanç6ês

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos sêus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurÍdicâ sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o Conlratado, observados, em todos os casos, o

conlraditório, a ampla defêsa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei no

14.133, de 2021')

'l'1.9. O Contratante devêrá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicaÉo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇões por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Pod

Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei n" 14.133, de 2021\

í1.10. As sânções de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.8A21.

11.í1. Os débitos do contrâtado paÍa com a AdministraÉo contrãtante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçõês, náo inscritos em dívida ativa, podêÍão ser compensados, total ou

parciâlmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abÍil de 2022.
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12.1. O contrâto poderá ser extinto ântes de cumpridâs as obrigaçõês nele estipuladâs, ou ânles do

prazo nêle fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos í38 e 139 da mesma Lei.

12.3. A alteraÉo social ou a modificação da fnalidade ou da estutura da empresa não ense.iará a

extinção se não resbingir sua capacidade de conduir o contrato.

12.t1. Sê e opêraÉo implicar mudança da pessoa.iurídica confatada, deveÉ ser formalizado iBrmo

âditivo para alteração sub,etiva.

12.5. O têrmo de extinção, sêmpre que possÍvel, seÉ prêcedido:

í2.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

í2.5.2. Rêlação dos pagamêntos já êfetuados e ainda deúdos;

't2.5.3. lndênizações ê multas

12.6. Se as obígaçõês não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pÍonogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaÉo do

cronograma Íixado para o contÍato.

í2.7. A extinÉo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

câput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

í3.í. As desp€ses com o pagamônto do referido objeto mrÍeráo por conta da dotâção

orçamêntárie abaixo êspecilicada, @nsoante indicado no Têrmo de Adesão à Ata dê Rêgistro de

Preços n" 0001/2024:
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27302- EMPRESA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - EMSURB
FUNÇÃO: í8
PROGRAUA: 020Í)
PROJETO ATIVTDADE: 2222 _ MANUTENÇÃO DA EMSURB
ELEMENTO: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

AÇÓES:
í034. CONSTRUÇÃO, RESTAURAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE CEMITÉRIOS

í063 ].REFORMA Ê AMPLIAÇÃO DE MERCADOS MUNICIPAIS

15OO iCONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, RESTAURAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ORLAS E
PARQUES

FON : 15000 00

SUBELEMENTO: 33903914 - MANUTE E CONSERV DE BENS IMÓVEIS
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í4,í. Eventuais alteraÉes contratuais rêger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lêi n(

14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceilaÍ, nas mesmas condiçôes conlraluais, os acréscimos ou

supÍessões que se Íizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

14.3. As âlterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de teÍmo aditivo,

submetido à previa aprovação da consultoria .jurídica do contratante, salvo nos casos de iustiÍicada

necessidade dê antscipação de seus êfêitos, hipótese em que a formalização do aditivo dêvêrá

ocoÍrer no prazo máximo dê 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021\.

14.4. Registros que não caractêrizâm alleraçáo do contrato podem seÍ realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 dâ Lei no 14.133, de 2021.

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, dê 2021, bem como no respectivo sítio

oÍicial na lntemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2, da Lei n.

12.527 , de 2011 , c/c art. 7', §3", inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

16.í. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Aracaju/SE para dirimir os litígios que deconerem da

execução deste Termo de ContÍato que não puderem ser compostos pela conciliação, confoÍme art.

92, §1o, da Lei n" 14.133/21.

Araca,u/SE, 25 de Abril de 2025.
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14. CúUSULA DÉC|MA QUARTA: ALTERAçÓES
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6. CLÀUSULA DECIMA SEXTA: FORO
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